
Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (representante: B. Schmidt, agente) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no 
Tribunal Geral: Nycomed GmbH (Constança, Alemanha) (repre­
sentante: A. Ferchland, advogado) 

Objecto 

Recurso da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI, de 
12 de Março de 2010 (processo R 874/2008-4), relativa a um 
processo de oposição entre a Nycomed GmbH e a ratiopharm 
GmbH. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Ratiopharm GmbH é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 195 de 17.7.2010. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 12 de Julho 
de 2011 — Emme/Comissão 

(Processo T-422/10 R) 

(«Medidas provisórias — Concorrência — Decisão da Comis­
são que aplica uma coima — Garantia bancária — Pedido de 
suspensão da execução — Prejuízo financeiro — Ausência de 

circunstâncias excepcionais — Ausência de urgência») 

(2011/C 269/108) 

Língua do processo: italiano 
Partes 

Recorrente: Emme Holding SpA (Pescara, Itália) (representantes: 
G. Visconti, E. Vassallo di Castiglione, M. Siragusa, M. Beretta e 
P. Ferrari, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: B. Gencarelli, V. 
Bottka e P. Manzini, agentes) 

Objecto 

Pedido de suspensão da execução do artigo 2. o da Decisão 
C(2010) 4387 final da Comissão, de 30 de Junho de 2010, 
relativa a um processo de aplicação do artigo 101. o TFUE e 
do artigo 53. o do Acordo EEE (processo COMP/38.344 — 
Aço para pré-esforço), bem como um pedido de dispensa da 
obrigação de constituir uma garantia bancária para evitar a 
cobrança imediata da coima aplicada por força do artigo 2. o 
da referida decisão. 

Dispositivo 

1. O pedido de medidas provisórias é indeferido. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 13 de Julho 
de 2011 — SIR/Conselho 

(Processo T-142/11 R) 

(«Medidas provisórias — Política Externa e de Segurança Co­
mum — Medidas restritivas a fim de ter em conta a situação 
na Costa do Marfim — Congelamento de fundos — Pedido de 
suspensão da execução — Não conhecimento do mérito no 

processo principal — Não conhecimento do mérito») 

(2011/C 269/109) 

Língua do processo: francês 
Partes 

Recorrente: Société ivoirienne de raffinage (SIR) (Abidjan, Costa 
do Marfim) (representante: M. Ceccaldi, advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: B. Driessen 
e A. Vitro, agentes) 

Objecto 

Pedido de medidas provisórias destinado a obter, nos termos do 
artigo 278. o TFUE, a suspensão da execução, por um lado, da 
Decisão 2011/18/PESC do Conselho, de 14 de Janeiro de 2011, 
que altera a Decisão 2010/656/PESC do Conselho que renova as 
medidas restritivas contra a Costa do Marfim (JO L 11, p. 36), e, 
por outro lado, do Regulamento (UE) n. o 25/2011 do Conselho, 
de 14 de Janeiro de 2011, que altera o Regulamento (CE) n. o 
560/2005 que institui certas medidas restritivas específicas con­
tra determinadas pessoas e entidades a fim de ter em conta a 
situação na Costa do Marfim (JO L 11, p. 1). 

Dispositivo 

1. Já não há que decidir sobre o pedido de medidas provisórias. 

2. O Conselho da União Europeia é condenado nas despesas. 

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 13 de Julho 
de 2011 — Petroci/Conselho 

(Processo T-160/11 R) 

(«Processo de medidas provisórias — Política externa e de 
segurança comum — Medidas restritivas tomadas relativa­
mente à situação na Costa do Marfim — Congelamento de 
fundos — Pedido de suspensão da execução — Não conheci­
mento do mérito no processo principal — Não conhecimento 

do mérito») 

(2011/C 269/110) 

Língua do processo: francês 
Partes 

Recorrente: Societé nationale d’opérations pétrolières de la Côte 
d’Ivoire Holding (Petroci Holding) (Abidjan, Costa do Marfim) 
(representante: M. Ceccaldi, advogado)
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